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RETIFICAÇÃO N° 002 
AO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N°. 001/2011  

de 29 de dezembro de 2011. 
 
 

O Prefeito Municipal de Bom Jesus, Estado de Santa Catarina, Sr. CLÓVIS 
FERNANDES DE SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ 
SABER a todos os interessados da RETIFICAÇÃO N° 002 ao Edital do Concurso 
Público n° 001/2011, em relação ao que segue: 

 
 

- ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO SUGERIDO PARA A 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS, altera-se conteúdo ao cargo 
de Advogado e ao cargo de Gestor de Cultura e Esportes. 

 

 
ONDE SE LIA: 

 
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO SUGERIDO PARA A 

REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – 2° GRAU COMPLETO 
CARGOS: GESTOR DE CULTURA E ESPORTES;  

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

GESTOR DE CULTURA E ESPORTES 

Atendimento ao público externo e interno. Serviços de rotina de protocolo, expedição e 
arquivo; classificação de documentos e correspondências; correspondência oficial; 
processos administrativos: formação, autuação e tramitação; gestão de material e 
controle de estoques e almoxarifado; organização administrativa dos serviços da 
Prefeitura: finalidades dos órgãos; qualidade no atendimento ao público; a imagem da 
instituição. A imagem profissional, sigilo e postura; noções de microinformática; 
conhecimento e domínio do uso de ferramentas básicas de software para microcomputador 
e aplicativos para elaboração de testos, planilhas eletrônicas e bancos de dados. 
Conhecimentos Básicos de Informática: Conhecimento de teclado; Noções elementares do 
Sistema Operacional do Windows; Word; Excel; Uso de correio eletrônico, Conhecimentos 
Básicos de Internet. Noções de serviços administrativos e municipais. Competências dos 
poderes legislativo, executivo e judiciário; Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
Federal nº 8.069/1990); Estatuto do Idoso (Lei Federal n.° 10.741/2003); Declaração 
Universal dos Direitos das Crianças (UNICEF); Relações Humanas. Planejamento e 
avaliação de políticas social. Ética no trabalho. Controle Social (Conselhos e Conferências); 
Trabalho em equipes multi e interprofissionais; Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB)/1996. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  

 
 



ESTADO ESTADO ESTADO ESTADO DE SANTADE SANTADE SANTADE SANTA    CATARINACATARINACATARINACATARINA        

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUSBOM JESUSBOM JESUSBOM JESUS    
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________    

 

Página | 2  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – ENSINO SUPERIOR 
CARGOS: ADVOGADO; 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
ADVOGADO 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Lei nº 10.520/02 (pregão) Lei nº 10.028/00 e Lei 
8.429/92 e suas atualizações. Direitos Constitucionais do Servidor Público. Lei 
Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Aspectos das Reformas 
Constitucionais: Administrativa e da Previdência. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina. Direito Administrativo. Constituição Federal e Estadual. Emenda 
Constitucional 19 e 20. Código Tributário Nacional e Municipal. Desapropriação, servidão 
administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa. Legislação 
sobre Mandado de Segurança, Mandado de Injunção, Hábeas data, Ação Popular, Ação 
popular, ação civil pública, ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de 
Constitucionalidade. Código de Processo Civil. Direito Constitucional: Título IV - Da 
Organização dos Poderes. Título VI - Da Tributação e Orçamento. Estatuto da Advocacia. 
Código Eleitoral. Código Civil. Lei orgânica do Município de Bom Jesus, demais leis do 
município.  
 
 
COM A RETIFICAÇÃO LÊ SE: 

 
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO SUGERIDO PARA A 

REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – 2° GRAU COMPLETO 
CARGOS: GESTOR DE CULTURA E ESPORTES;  

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

GESTOR DE CULTURA E ESPORTES 

Atendimento ao público externo e interno. Serviços de rotina de protocolo, expedição e 
arquivo; classificação de documentos e correspondências; correspondência oficial; 
processos administrativos: formação, autuação e tramitação; gestão de material e 
controle de estoques e almoxarifado; organização administrativa dos serviços da 
Prefeitura: finalidades dos órgãos; qualidade no atendimento ao público; a imagem da 
instituição. A imagem profissional, sigilo e postura; noções de microinformática; 
conhecimento e domínio do uso de ferramentas básicas de software para microcomputador 
e aplicativos para elaboração de testos, planilhas eletrônicas e bancos de dados. 
Conhecimentos Básicos de Informática: Conhecimento de teclado; Noções elementares do 
Sistema Operacional do Windows; Word; Excel; Uso de correio eletrônico, Conhecimentos 
Básicos de Internet. Noções de serviços administrativos e municipais. Competências dos 
poderes legislativo, executivo e judiciário; Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
Federal nº 8.069/1990); Estatuto do Idoso (Lei Federal n.° 10.741/2003); Declaração 
Universal dos Direitos das Crianças (UNICEF); Relações Humanas. Planejamento e 
avaliação de políticas social. Ética no trabalho. Controle Social (Conselhos e Conferências); 
Trabalho em equipes multi e interprofissionais; Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB)/1996. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Trabalho 
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 em equipes interdisciplinares e multidisciplinares. Constituição federal.   (sugiro também 
deixar vago sem enumerar os artigos) Constituição federal : Seção III - DO DESPORTO,  
Seção II - DA CULTURA, CAPÍTULO V - DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, CAPÍTULO VIII- DOS 
ÍNDIOS, CAPÍTULO IV- DOS MUNICÍPIOS, CAPÍTULO II - DA UNIÃO, TÍTULO I-Dos 
Princípios Fundamentais, TÍTULO II-Dos Direitos e Garantias Fundamentais, CAPÍTULO I-
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS Ética profissional Plano Nacional 
de Cultura (PNC)  instituído pela Lei 12.343, de 02 de dezembro de 2010. Conselho 
Nacional do Esporte – CNE. Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC. Código 
Brasileiro de Justiça Desportiva. Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006 - Lei de 
Incentivo Fiscal ao Esporte. Conferência Nacional do Esporte, Conferência Nacional da 
Cultura. Noções básicas sobre políticas públicas de saúde, educação, assistência social e 
sua inter-relação com a política de cultura e desportos. Noções básicas de gerenciamento 
de pessoas e de ações administrativas. 

 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – ENSINO SUPERIOR 
CARGOS: ADVOGADO; 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
ADVOGADO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1)Administração pública: princípios básicos. 2)Poderes 
administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de 
polícia; uso e abuso do poder. 3) Serviços Públicos: conceito e princípios; delegação: 
concessão, permissão e autorização. 4) Ato administrativo: conceito, requisitos e 
atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 
5)Organização administrativa:administração direta e indireta; centralizada e 
descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, agências reguladoras e executivas; 6) Licitação e Contratos – Lei n.º 8666/93 e 
suas alterações: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade. Lei 
n.º 10.520/2002. Lei Complementar n.º 123. 7) Contratos administrativos: execução dos 
contratos; princípios; teria do fato príncipe e da imprevisão; extinção do contrato. 
8)Convênios administrativos e Consórcios Públicos. 9) Órgãos públicos: conceito, natureza 
e classificação. 10) Servidores públicos: cargo, emprego e função pública. 12) Processo 
administrativo (Lei 9.784/99): das disposições gerais; dos direitos e deveres dos 
administrados. 13) Controle e responsabilização da administração: controle 
administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. 14) 
Lei n.º 8.429/92: das disposições gerais; dos atos de improbidade administrativa. 15) 
Bens Públicos. 16) Os Tribunais de Contas. TCU. TCE/SC. Lei Orgânica e Regimento 
Interno do TCE/SC. 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1) Evolução constitucional do Brasil. 2) Constituição: Conceito 
e classificação. 3) Normas constitucionais: classificação. 4) Preâmbulo, normas 
constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 5) Disposições constitucionais 
transitórias. 6) Hermenêutica constitucional. 7) Poder constituinte. 8)Controle de 
constitucionalidade: sistema brasileiro. Evolução histórica. 9) Inconstitucionalidade: 
normas constitucionais e inconstitucionais. 10) Inconstitucionalidade por omissão. 11) 
Ação direta de inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. 12) Ação 
declaratória de constitucionalidade. 13) Argüição direta de preceito fundamental. 14) Da 
declaração de direitos: histórico; teoria jurídica e teoria política. 15) Direitos e garantias 
individuais e coletivos. 16) Princípios Constitucionais relativos a administração pública. 17) 
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Regime constitucional da propriedade. 18) Habeas corpus, mandado de segurança, 
mandado de injunção, habeas data e ação popular. 19) Direitos sociais e sua efetivação. 
20) Princípios constitucionais do trabalho. 21) Federação brasileira: características, 
discriminação de competência na Constituição de 1988. 22) Estado democrático de direito: 
fundamentos constitucionais e doutrinários. 23) Organização dos Poderes: mecanismos de 
freios e contrapesos. 24) União: competência. 25) Estado membro: poder constituinte 
estadual, competência, autonomia e limitações. 26) Administração pública: princípios 
constitucionais. 27) Servidores públicos: princípios constitucionais. 28) Poder Legislativo: 
organização; atribuições; processo legislativo. 29) Poder Executivo: presidencialismo e 
parlamentarismo; ministro de Estado. 30) Presidente da República: poder regulamentar; 
medidas provisórias. 31) Crimes de responsabilidade do presidente da República e dos 
ministros de Estado. 32) Poder Judiciário: organização; estatuto constitucional da 
magistratura. 33) Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 34) Superior 
Tribunal de Justiça: organização e competência. 35) Justiça federal: organização e 
competência. 36) Justiça do trabalho: organização e competência. 37) Ministério Público: 
princípios constitucionais. 38) AdvocaciaGeral da União: representação judicial e 
extrajudicial da União; 
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo; organização e funcionamento. 
39) Representação judicial e consultoria jurídica dos estados e do Distrito Federal. 40) 
Limitações constitucionais do poder de tributar. 41) Ordem econômica e ordem financeira: 
princípios gerais. 42) Princípios constitucionais da ordem econômica. 43) Intervenção do 
Estado no domínio econômico. 44) Meio ambiente. 45) Direitos e interesses das 
populações indígenas. 46) Interesses difusos e coletivos.  
DIREITO CIVIL: 1) Doutrina: conceito de lei; vigência e aplicação da lei no tempo e no 
espaço; integração e interpretação da lei. 2) Lei de Introdução ao Código Civil. 3) Código 
Civil: Das Pessoas: Pessoas Naturais. Pessoas Jurídicas: de direito público e de direito 
privado. 4) Domicílio Civil. 5) Do Negócio Jurídico: Requisitos de validade do Negócio 
Jurídico: Dos Atos Jurídicos: atos lícitos e atos ilícitos. 6) Da prescrição e decadência. 7) 
Do Direito das   Obrigações: modalidade das Obrigações, transmissão das Obrigações, 
adimplemento e extinção das Obrigações, inadimplemento das Obrigações. 8) Dos 
contratos em geral. 9) Responsabilidade Civil. 10) Do Direito da Empresa.  
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1) Da jurisdição e da ação: conceito, natureza e 
características; das condições da ação. 2 )Das partes e procuradores: da capacidade 
processual e postulatória; dos deveres e da substituição das partes e procuradores. 3) Do 
litisconsórcio e da assistência. 4) Da intervenção de terceiros: oposição, nomeação à 
autoria, denunciação à lide e chamamento ao processo. 5) Do Ministério Público. 6) Da 
competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e territorial; 
modificações de competência e declaração de incompetência. 7) Do Juiz. 8) Dos atos 
processuais: da forma dos atos; dos prazos; da comunicação dos atos; das nulidades. 9) 
Da formação, suspensão e extinção do processo. 10) Do processo e do procedimento; dos 
procedimentos ordinário e sumário. 11) Do procedimento ordinário: da petição inicial: 
requisitos, pedido e indeferimento. 12) Da resposta do réu: contestação, exceções e 
reconvenção. 13) Da revelia. 14) Do julgamento conforme o estado do processo. 15) Das 
provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal. 
16) Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. 17) Da sentença e da coisa 
julgada. 18) Da liquidação e do cumprimento da sentença. 19) Dos recursos das 
disposições gerais. 20) Do processo de execução: da execução em geral; das diversas 
espécies de execução: execução para entrega de coisa, execução das obrigações de fazer 
e de não fazer. 21) Dos embargos do devedor. 22) Da execução por quantia certa contra 
devedor solvente. 23) Da remição. 24) Da suspensão e extinção do processo de execução. 
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25) Do processo cautelar; das medidas cautelares: das disposições gerais; dos 
procedimentos cautelares específicos: arresto, seqüestro, busca e apreensão, exibição e 
produção antecipada de provas. 26) Juizados especiais e juizados especiais da Fazenda 
Pública. 27) Lei de Execução Fiscal. 28) Ação civil pública. 
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1) O Estado e o poder de tributar. 2) Direito tributário: conceito e 
princípios. Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. Normas gerais de 
direito tributário. 3) Norma tributária: espécies. Vigência e aplicação; interpretação e 
integração; natureza. 4) Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese 
de incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio 
tributário. 5) Crédito tributário: conceito; natureza; lançamento; revisão, suspensão, 
extinção e exclusão; prescrição e decadência; repetição do indébito. 6) Responsabilidade 
tributária. Responsabilidade por dívida própria e por dívida de outrem. Solidariedade e 
sucessão. Responsabilidade pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. 7) 
Garantias e privilégios do crédito tributário. 8) Sistema Tributário Nacional: princípios 
gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos da União. Impostos dos estados e do 
Distrito Federal. Impostos dos municípios. Repartição das receitas tributárias. 9) Dívida 
ativa e certidões negativas. LC nº 116/2003 e LC nº 123/2006. 
DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO: 1)Direito do trabalho: definição, 
fontes. 2) Contrato individual de trabalho: conceito, requisitos, classificação. 3) Sujeitos 
do contrato de trabalho. 4) Responsabilidade solidária de empresas. Sucessão de 
empresas. 5) Salário e remuneração. 6) 13.º salário. 7) Salário família. Salário educação. 
Salário do menor e do aprendiz. 8) Equiparação salarial. 9) Suspensão e interrupção do 
contrato de trabalho. 10) Paralisação temporária ou definitiva do trabalho em decorrência 
do factum principis. 11) Força maior no direito do trabalho. 12) Alteração do contrato 
individual de trabalho. 13) Justas causas de despedida do empregado. 14) Rescisão do 
contrato de trabalho. Culpa recíproca. 15) Despedida indireta. 16) Dispensa arbitrária. 17) 
Rescisão do contrato de trabalho. Conseqüências. 18) Aviso prévio. 19) Indenizações em 
decorrência de dispensa do empregado. 20) Organização sindical. 21) Natureza jurídica, 
criação, administração e dissolução de Sindicatos. 37 Convenções e acordos coletivos de 
trabalho. Mediação e arbitragem. 22) Representação dos trabalhadores nas empresas. 23) 
Direito de greve. Serviços essenciais. Procedimentos. 24) Fiscalização trabalhista. 25) 
Justiça do trabalho: organização e competência. 26) Ministério Público do Trabalho. 27) 
Competência: justiça do trabalho e justiça federal. 28) Princípios gerais que informam o 
processo trabalhista. 29) Prescrição e decadência. 30) Substituição e representação 
processuais, assistência judiciária e honorários de advogado. 31) Dissídios individuais. 32) 
Dissídios coletivos. 33) Nulidades no processo trabalhista. 34) Recursos no processo 
trabalhista. 35) Execução no processo trabalhista. 36) Embargos à execução no processo 
trabalhista. 37) Processos especiais. Ação rescisória. Mandado de segurança. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade: natureza, fontes e princípios. Eficácia e 
interpretação das normas de seguridade. Seguridade na Constituição Federal. Saúde, 
Previdência Social e Assistência Social. Objetivos. Financiamento. Orçamento. 
Competências privativa, comum e concorrente para legislar sobre Seguridade Social. 
Saúde: ações e serviços públicos, diretrizes, custeio, aplicação de recursos mínimos, o 
sistema único de saúde e suas atribuições. Previdência Social: conceito; riscos; formas de 
proteção; segurança social, repartição e capitalização. Princípios. Regime geral. Cobertura. 
Requisitos e critérios. Aposentadoria: condições. Leis Federais nº 8.212/1991 e alterações 
e 8.213/1991 e alterações. Relação jurídica previdenciária: filiação; inscrição; sujeitos; 
beneficiários; segurados; dependentes; ordem de vocação; prova da condição. Benefícios 
em espécie: aposentadoria; pensão; auxílio-doença; auxílio-reclusão. Assistência Social: 
objetivos; custeio; diretrizes; vinculação de receita. Regime próprio de previdência dos 
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servidores públicos. Contagem recíproca. Compensação entre os regimes. Lei Federal nº 
9.717/1998 e alterações. Normas constitucionais e legais atinentes a inativações e 
pensões dos militares e servidores públicos civis. Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 
alterações, 41/2003 e alterações e 47/2005 e alterações: alterações; regras de transição e 
direito intertemporal. Lei Federal nº 10.887/2004 e alterações.   
DIREITO FINANCEIRO: Normas constitucionais sobre direito financeiro. Lei nº 4.320/64 e 
LC nº 101/2000. 
DIREITO ELEITORAL: Normas constitucionais sobre direito eleitoral. Lei nº 9.504/97: Das 
Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas Eleitorais (art. 73 ao 78). 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL: Direito Penal:  A norma penal: conceito, 
características, conteúdo, classificações e validade. Aplicação da lei penal:  princípio da 
legalidade; lei penal no tempo; lei penal no espaço; imunidades. Delito: conceito; 
elementos; sujeito ativo e passivo; objeto material e objeto jurídico; concurso de agentes; 
classificações dos delitos; tentativa e crime consumado. Antijuridicidade: conceito; 
características; causas de exclusão da antijuridicidade. 10Culpabilidade: conceito; 
elementos; causas de exclusão da culpabilidade; dolo (conceito, elementos e espécies); 
culpa (conceito, elementos, fundamentos e modalidades). Extinção da punibilidade. Código 
Penal - crimes contra a fé pública (Título X). Código Penal - crimes contra a  Administração 
Pública (Título XI). Crimes contra as finanças públicas. Crimes contra a ordem tributária. 
Crimes previstos na Lei Geral de Licitações (Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações). Crimes 
de responsabilidade  (Lei nº 1.079/50 e alterações e Decreto-Lei n° 201/67 e alterações). 
Crime de responsabilidade fiscal (Lei Federal n° 10.028/00 e alterações). 
 

 
 

 Para que chegue ao conhecimento de todos e, ninguém negue desconhecimento, 
será publicado no mural da Prefeitura Municipal de Bom Jesus/SC, no sítio do Município 
http://www.bomjesus.sc.gov.br e publicado no sítio da empresa organizadora 
Concurso Público Edital n° 001/2011  http://www.incapel.com.br.   

 

Bom Jesus (SC), 23 de janeiro de 2012. 

 

CLÓVIS FERNANDES DE SOUZA 
Prefeito Municipal  


